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A Guerra dos Manaus aconteceu entre os anos de 1723 a 1728 na região do baixo e 
médio rio Negro, no atual Estado do Amazonas entre a população indígena dos 
Manaus e os colonizadores portugueses. O incidente aconteceu após uma falha na 
contenção de uma epidemia de varíola na cidade colonial portuguesa de Belém, na 
província do Grão-Pará, que resultou em uma forte diminuição da força de trabalho 
para as lavouras locais. Precisando repor esses trabalhadores o Governador autorizou 
missões de resgate para capturar escravizados na região do rio Negro. As tropas que 
subiram o rio encontraram resistência dos indígenas Manaus e voltaram pedindo uma 
autorização ao governador para declarar “guerra justa”. Após uma deliberação local 
das autoridades, já que as hostilidades resultaram em baixas nas tropas portuguesas, 
os Manaus foram declarados culpados de infidelidade a Coroa Portuguesa, sem 
oportunidade de se defenderem. Os portugueses argumentaram que os Manaus 
estavam traficando escravizados e fazendo comércio com os holandeses, que eram 
inimigos dos portugueses. Foi enviada uma carta a Portugal, pedindo autorização do 
rei para a declaração de “guerra justa”, mas a resposta demorou para chegar, 
enquanto os Manaus liderados pelo chefe Ajuricaba continuavam a atacar tropas de 
resgate portuguesas, aumentando a pressão no governador que via a situação saindo 
do controle.  Eventualmente ele cansou de esperar a ordem régia e cedendo aos 
apelos de seus subordinados declarou ele mesmo “guerra justa” contra os indígenas. 
Foi reunido uma tropa militar com líderes experientes em guerras contra indígenas e 
junto com tropas de resgate iniciaram a operação de guerra dos portugueses. O 
conflito foi sangrento, resultando e muitas mortes e capturas de indígenas, os 
portugueses também conseguiram capturar o líder dos Manaus, o chefe Ajuricaba. A 
morte do líder indígena aconteceu sob circunstancias duvidosas, a lenda diz que ele 
pulou do barco que o estava levando, preferindo o suicídio ao julgamento e cativeiro 
por parte dos colonizadores, criando em cima dele uma imagem heroica cultuada até 
hoje, assim como os Manaus que batizaram a capital do Amazonas.

O documento 1 é composto de trechos de um texto escrito por um filósofo e jesuíta 
espanhol chamado Juan Ginés de Sepúlveda que viveu maior parte da sua vida no 
século XVI. Ele foi muito importante em debates sobre as questões dos indígenas na 
Américas, discutindo até sobre uma existência ou não de alma nos povos nativos 
americanos. Nesse texto ele está utilizando textos de filósofos e santos para buscar 
justificar a ampla declaração de “Guerras Justas” contra os povos indígenas, usando 
principalmente questões religiosas para embasar seus argumentos. O trecho 1 é pra 
relembrar os alunos de quem eram os padres jesuítas e quais funções eles exerciam 
nas colônias americanas. Refletindo sobre quanto poder sobre o destino dos indígenas 
eles tinham e como eles podiam usar a religião para fundamentar medidas injustas. O 
objetivo do trecho 2 reforçar esse papel de juiz que o jesuíta toma para si, criando 
equivalências entre questões religiosas a questões legais. 

LEITURA DE DOCUMENTOS 
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O trecho 3 já introduz a questão da “Guerra Justa” e da escravidão, que são conceitos 
essenciais para o tema do Kit, assim como criar questionamentos nos alunos sobre a 
utilização da doutrina religiosa para atender interesses políticos e econômicos.

O documento 2 é composto de trechos de uma carta escrita por outro jesuíta 
espanhol chamado Francisco de Vitória, mas agora falando especificamente dos 
portugueses na América e suas práticas escravistas. O trecho 1 mostra um certo 
conflito moral por parte do jesuíta, que parece achar severo o tratamento infligido aos 
indígenas pelos portugueses. A ideia é fazer com que os alunos acreditem ao analisar 
esse trecho isolado que estão diante de uma opinião contrária a escravidão, como se 
fosse o outro lado do debate. Porém, no trecho 2 essa impressão começa a se 
desfazer pois na continuação do texto ele começa a defender casos específicos de 
aquisição de escravos, no caso, quando eles compram de indígenas que escravizaram 
outros através de guerra e sem se importar o que causou ela. No trecho 3 ele continua 
a defender outras possibilidades de escravização por parte dos portugueses, no caso, 
quando capturavam indígenas que iriam ser mortos para rituais antropofágicos e 
quando capturassem descendentes de indígenas escravizados sem um senhor e que 
por sua lógica também deveriam cumprir esse papel. No trecho 4 ele volta a criticar o 
tratamento dos escravizados, mas apenas no sentido de que estes deveriam ser 
evangelizados, ou seja, uma violência cultural em cima de uma violência física. As 
questões servem para os alunos refletirem sobre a hipocrisia do argumento de 
Francisco de Vitória quando defende essa suposta benevolência dos portugueses ao 
dar para os indígenas através da escravidão a oportunidade de se cristianizarem.

O documento 3 já começa a direcionar os alunos para o cenário específico do tema 
do kit, fala de relatos de missões jesuíticas na região amazônica, situando-os para 
então começar a estudar a guerra dos Manaus sabendo como funciona normalmente a 
articulação intelectual daqueles que apoiam e sustentam os argumentos e as práticas 
que possibilitaram a guerra. O trecho 1 serve para que eles iniciem essa localização, 
identificando entidades políticas e naturais e reconhecendo os jesuítas presentes 
nesse cenário.  No trecho 2 eles começam a compreender a legislação escravista que 
foi criada em cima dos debates teológicos de outros jesuítas como os citados acima, 
para que reflitam como a criação de leis podem ser injustas. No trecho 3 se amarra 
essa primeira etapa do kit, que estabelece um trilha de pensamento teológico-legal 
sobre as legislações arbitrárias dos europeus nas Américas, através de uma relação 
dessas leis presentes no trecho com os outros documentos que foram citados antes.  

LEITURA DE DOCUMENTOS 
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O documento 4 trata-se de uma carta escrita em 1727 pelo governador e 
capitão-general do Estado do Maranhão e Grão-Pará ao rei João V de Portugal, 
descrevendo o conflito contra o líder Ajuricaba e sua vitória contra o mesmo. A razão 
pela qual se colocou esta carta junto dos demais documentos, é que, além dela ser um 
documento oficial do estado e retratar o desfecho do conflito, nela se pode analisar 
claramente a visão que o governador tinha de Ajuricaba e seus guerreiros. Além disso, 
ele cita também uma votação e os pareceres de guerra de demais membros da 
administração colonial, entre eles juristas, padres, entre outros, o que demonstra, 
juntamente com outros documentos, a imposição de leis e decisões dos colonos 
portugueses sobre os povos indígenas. Como um dos focos deste kit é estimular entre 
os alunos um pensamento crítico em relação às memórias construídas, a visão do 
governador e de demais administradores pode auxiliar bastante nesse entendimento.

O documento 5 é um quadro foi feito por Américo Makk, artista húngaro que viveu 
durante o século XX. A obra chama-se “Portrait of Chief Ajuricaba”. Ele retrata a tribo 
Manaó em um conflito com um adversário não explícito, com o líder Ajuricaba em 
destaque (à esquerda), comandando o grupo.  Justamente pela obviedade das 
respostas caso essas informações fossem apresentadas no enunciado, optou-se por 
omiti-las. Assim, as questões foram orientadas para que os alunos percebam que é a 
representação de um conflito e a partir disso especulem em cima dele e da figura do 
líder manaó Ajuricaba, mesmo sem saber seu nome. Isso é possível dado o contexto 
do kit em que ela é trazida e também pela explicitação de qual é a tribo na questão 5. 
Além disso, eles devem indicar como ele está em destaque em relação ao grupo e 
relacionar com a outra obra da questão 6, o documento 6, do mesmo autor. Esse 
quadro, intitulado "St. Stephen, The King of Christian Hungary", que serve para 
exemplificar uma estética clássica européia. A sua presença é exclusivamente voltada 
para exercitar a capacidade dos alunos de criar relações entre duas obras a partir da 
disposição dos elementos, do contexto e da característica do autor. Portanto, as 
perguntas dos documentos 5 e 6 são voltadas para a trabalhar a capacidade de 
reflexão e autoria dos alunos para a construção de uma interpretação coerente com o 
contexto do Kit. Logo, as respostas esperadas são relativamente abertas, desde que 
contemplem o destaque de Ajuricaba e do rei húngaro, bem como identifiquem que é 
um conflito representado no documento 5.

O documento 7 e o documento 8 devem ser trabalhados de maneira conjunta. Sendo 
o primeiro um texto retirado da página oficial do exército sobre o batalhão Ajuricaba, já 
o segundo é a imagem oficial do brasão deste batalhão. Por ser a representação oficial 
de uma instituição o professor deve orientar os alunos a, depois de identificar os 
elementos, entender como a instituição se apropriou da imagem do indígena Ajuricaba. 
Buscando ressaltar como a postura oficial do exército 
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se contradiz com a suposta homenagem feita. Além disso, buscar relacionar com a 
questão do marco temporal, presente em outra parte do kit. As respostas passam de 
algo mais objetivo para o subjetivo, buscando construir uma linha de raciocínio.

O documento 9 se trata de um pequeno trecho, e o mais polêmico, do já citado Marco 
Temporal. Tem o propósito de trazer os educandos para a contemporaneidade, com o 
intuito de visualizar criticamente a temática investigada no kit e sua permanência nos 
dias atuais. A intenção é que os alunos desenvolvam questionamentos como: Há 
historicidade da resistência indígena que vemos atualmente? De que forma a luta de 
hoje se assemelha a de ontem. Assim fazendo a relação do particular caso histórico 
dos Manaus com a luta universal dos povos indígenas atualmente.

A proposta do kit é fazer um percurso por exemplos de legislações e discursos acerca 
dos povos originários, realizadas pelos portugueses e pelo governo brasileiro, que são 
feitas de forma arbitrária e sem consultar os indígenas que são os mais afetados pelos 
resultados desses debates. Focando em sua maior parte na Guerra dos Manaus que é 
um evento representativo de resistência indígena em que eles tomam agência de seu 
destino. Também abordamos a representação e a apropriação da imagem do líder dos 
Manaus, o chefe Ajuricaba, feita por estrangeiros e pelos descendentes dos seus 
opressores.

LEITURA DE DOCUMENTOS 
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DOCUMENTO 1

1) Com base no TRECHO 1 do documento responda:
a) Esse livro foi escrito por Juan Ginés de Sepúlveda, pelo nome do 

autor e pelo conteúdo do texto, você consegue imaginar de onde ele 
é e qual tipo de função ele exercia? 

b) A ordem jesuíta teve grande importância na colonização européia da 
América, especialmente considerando a relevância da religiosidade 
nos países ibéricos. Quais funções os representantes dessa ordem 
exerciam nas colônias?  

c) Nesse trecho é citado três termos: hereges, ímpios e idólatras. Você 
sabe o que significam essas palavras? 

d) Ele fala então, citando Santo Agostino, que esses “hereges” podem 
estar “na posse ilegal de suas riquezas”, qual a consequencia 
permitida para uma situação como essa de acordo com o texto? 
Você considera uma medida justa?

    2) Com base no TRECHO 2 do documento responda:
a) Juan Sepúlveda parece concordar ou discordar da citação de Santo 

Agostinho?
b) O autor utiliza o termo “análogo”, você é familiar com esse termo? 

Pesquise o significado caso não seja. Quais duas situações o autor 
compara utilizando esse termo?

c) Ele termina esse trecho fazendo uma equivalência de duas 
situações, uma delas é a sentença de um juiz, você acha essa 
equivalência justa? Qual seria a função de quem realizaria a outra 
ação da comparação, você acha que ele teria a competência de um 
juiz?

    3) Com base no TRECHO 3 do documento responda:
a) Sepúlveda fala nesse trecho sobre “Direito Natural” e a “Guerra 

Justa”, somente pelo nome o que você imagina que significam esses 
termos? 

b) Ele afirma que aqueles que saem vencedores nessa circunstância 
citada acima possuem um direito sobre os derrotados, quais são 
esses direitos?

PROPOSTA DIDÁTICA
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DOCUMENTO 2

    4) Com base no TRECHO 1 do documento responda:
a) Nesse caso, temos outro jesuíta espanhol, mas agora falando 

especificamente das práticas coloniais na América realizadas pelos 
colonos portugueses. Analisando apenas esse trecho, como você 
identificaria a visão de Francisco de Vitória sobre os atos dos 
portugueses? 

    5) Com base no TRECHO 2 do documento responda:
a) Na continuação do documento, De Vitória analisa algumas situações 

mais específicas relacionadas à escravização de indígenas. Qual 
condições ele aponta aqui, ele parece se opor ou aceitar a validade 
dessa condição? 

    6) Com base no TRECHO 3 do documento responda:
a) Neste trecho De Vitória apresenta outra hipótese de resgate de 

indígenas para servir em regime de escravidão, identifique essa 
hipótese. 

b) Você acha que a palavra “resgate” é a melhor para definir esses 
atos dos portugueses? Qual palavra seria mais apropriada?

c) Ele usa em uma passagem do trecho a expressão “bom negócio”, 
você considera essa situação um negócio benéfico? Explique.

d) Por fim, qual é a lógica que De Vitória desenvolve para justificar 
esse “resgate” como um “bom negócio” para o futuro escravizado?

    7) Com base no TRECHO 4 do documento responda:
a) De Vitória aborda nessa parte o tratamento dos indígenas 

escravizados após o seu resgate. Como ele está sugerindo que o 
proprietário trate seus escravizados? Qual condição é necessária 
para que esse tratamento possa acontecer?

b) Para os indígenas na América colonial, era uma grande sorte se 
tornar cristão? Explique.

PROPOSTA DIDÁTICA

Enfim, considerando o contexto de Sepúlveda, sua origem, de quem 
ele é súdito e quais são os interesses de seus superiores, o que ele 
está tentando justificar? Para ser aplicado onde? 

c)
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DOCUMENTO 3

    8) Com base no TRECHO 1 do documento responda:
a) Esses textos são relatos de jesuítas em outra região da colonização 

portuguesa, identifique no título e no texto os nomes de entidades 
políticas e naturais que indicam essa região.

b) O padre missionário que subiu o rio nesse relato tinha algumas 
funções durante o caminho, identifique-as.

    9) Com base no TRECHO 2 do documento responda:
a) Neste trecho é citado duas formas permitidas por lei em que se é 

permitido pela coroa portuguesa a escravização de indígenas, 
identifique as duas e liste em quais condições elas se aplicam.

    10) Com base no TRECHO 3 do documento responda:
a) Este trecho apresenta dois casos oficializados em lei pela coroa 

portuguesa sobre a legitimação de “resgates” de indígenas, as quais 
os jesuítas portugueses tinham que seguir na região amazônica. 
Identifique quais são e aponte outros trechos citados anteriormente 
que abordam essas mesmas condições.

PROPOSTA DIDÁTICA

DOCUMENTO 4

    11) Com base na leitura do documento responda:
a) Durante o texto, o governador utiliza o termo “Bárbaros”. Pesquise 

no dicionário o que significa este termo.
b) Pela leitura, que imagem o governador tenta construir sobre o líder 

indígena Ajuricaba e seus apoiadores?
c) Sobre as tropas portuguesas, que imagem o governador tenta 

constituir sobre elas? 
d) E quanto ao próprio governador, o que se pode deduzir sobre seus 

feitos relatados ao rei? Como ele quer ser visto pelo rei de Portugal?
e) Em outra questão, foi citado tema de “Guerra Justa”. Descreva, 

utilizando partes da carta, como isso está presente no discurso do 
governador para justificar seus atos?

f) A quais outros personagens o governador recorre para legitimar tais 
decisões?



Laboratório de Ensino e Material Didático

DOCUMENTO 5

12) Analise a imagem e responda:
a) Qual é o tipo de obra apresentada?
b) Pelas características da obra, quem são as pessoas representadas 

e o que elas estão fazendo? Quais elementos te permitem concluir 
isso?

c) Em relação à disposição das pessoas no espaço da figura, existe 
alguma distinção entre elas? O que essa disposição pode significar? 

d) A imagem representa a tribo dos Manaós. De acordo com seus 
conhecimentos sobre a história desse grupo indígena e a partir do 
que já foi discutido neste Kit, que tipo de situação eles estariam 
lidando? Haveria outro povo envolvido? Qual você acha que foi o 
desfecho desse momento?

e) Qual você acha que é a percepção do autor sobre os personagens 
representados? Justifique com base nas características da obra.

PROPOSTA DIDÁTICA

DOCUMENTO 6

13) Analise a imagem e responda:
a) O autor dos quadros era húngaro e viveu durante o século XX. 

Nessa obra ele aborda um contexto completamente diferente. Seu 
título é "St. Stephen, The King of Christian Hungary". Quais 
semelhanças e diferenças você percebe entre elas? Como você vê 
a representação dos personagens em ambas as produções?

DOCUMENTO 7

14) Analise a imagem e responda:
a) Você sabe o que é um brasão? Qual sua função?
b) Identifique os elementos presentes no brasão.
c) Descreve os elementos presentes no brasão. 
d) Tente explicar a presença dessas figuras no brasão do exército. 
e) Em sua visão, porque exército resolveu utilizar essas imagens? 
f) Qual o nome do batalhão? 
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PROPOSTA DIDÁTICA

DOCUMENTO 8

15) Analise o texto e responda:
a) O nome dessa divisão militar faz referência ao cacique Ajuricaba, 

você sabe quem foi esse indígena?
b) Qual sua opinião sobre a escolha do indígena Ajuricaba ter sido 

escolhido para representar o batalhão? 
c) Em sua opinião, por que a tribo foi apagada e somente a imagem do 

cacique foi destacada? 
d) Levando em conta a apropriação da figura de Ajuricaba, como o 

exército se posiciona sobre o marco temporal atualmente?

DOCUMENTO 9

Leia o trecho completo, que está dividido em seção, artigo,  inciso e parágrafos, 
responda: e responda as questões

16) Do que se trata o documento? Já o conhecia?

17) Leia o inciso I do Artigo 4º e responda:

a) O que  pode significar habitação permanente?
b) Há coerência histórica em afirmar permanência de uma habitação 

indígena?

18) Leia os incisos II, III e IV e o parágrafo 1 (§ 1º)  e responda:
a) O que pode ser considerado atividades produtivas para o Estado? O 

que pode ser considerado atividades produtivas para populações 
indígenas?

b)  Como os critérios citados podem ser comprovados objetivamente?

19) Leia o parágrafo segundo (§ 2º) e responda:
a) Qual o critério para assegurar, segundo propõe o texto, a 

demarcação de terras indígenas?
b) Considerando o histórico da relação entre Indígenas e o Estado 

brasileiro,  a proposição faz sentido? Justifique.

20) Que tipo de reação o documento pode ter gerado nas populações indígenas 
atuais? Que tipo de relação pode-se traçar sobre eventuais reações com as 
mobilizações do povo Manaus? Faça uma curta dissertação refletindo sobre as 
eventuais relações ou falta delas. 
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DOCUMENTO 1

TRECHO 1
(...) Ahora bien, abusan en grado sumo de sus riquezas para injuria de Dios, los que adoran a los 
demonios como Dios, o llevan una vida contraria a las leyes divinas naturales; pues los bienes o riquezas, 
según, enseñan los filósofos; son instrumentos de la vida y cuando se emplean para tal género de vida, su 
uso no deja de ser una gran torpeza. Así, pues, San Agustín asegura que todos los herejes, impíos e 
idólatras se encuentran en posesión ilegal de sus riquezas y, por lo mismo, pueden justamente ser 
despojados de ellas por los católicos y piadosos, (...)

(...) Ora, aqueles que adoram os demônios como Deus, ou levam uma vida 
contrária às leis divinas naturais, abusam das suas riquezas ao mais alto 
grau para insultar a Deus; Pois bem, bens ou riquezas, conforme ensinam os 
filósofos; São instrumentos de vida e quando são usados   para esse tipo de 
vida, seu uso ainda é uma grande falta de jeito. Assim, Santo Agostinho 
assegura que todos os hereges, ímpios e idólatras estão na posse ilegal das 
suas riquezas e, por isso, podem justamente ser despojados delas por 
católicos e pessoas piedosas, (...)

TRECHO 2
(..) Ahora bien, no trato yo de mantener como doctrina el que los paganos no son verdaderos dueños de 
sus cosas que adquirieron por medios justos e buenos, pues como dije anteriormente, no creo que tal 
opinión sea verdadera, sino que los pretendo es dar a entender que ellos son dignos de ser despojados 
de sus bienes por los cristianos, por Derecho público, a causa de los abusos hechos y la idolatría con la 
que se quebranta la ley divina y natural, y se encuentran en una situación semejante a aquellos que 
cometieron un crimen condenado con la confiscación de bienes, pero que no ha sido aún sancionado por 
la sentencia del juez, y por lo tanto pueden uso de sus cosas hasta el momento de la condena y 
confiscación, pues en crímenes de esta clase cuyo castigo es la guerra, la misma declaración de guerra 
equivale a la sentencia del juez.

(..) Ora, não procuro considerar doutrina que os pagãos não sejam 
verdadeiros donos das coisas que adquiriram por meios justos e bons, 
porque como disse anteriormente, não acredito que tal opinião seja 
verdadeira , mas afirmo que é para implicar que eles são dignos de serem 
despojados de seus bens pelos cristãos, pelo direito público, por causa dos 
abusos cometidos e da idolatria que quebram a lei divina e natural, e eles se 
encontram em uma situação análoga a quem cometeu crime e é condenado 
com confisco de bens, mas que ainda não foi sancionado pela sentença do 
juiz, podendo, portanto, utilizar os seus bens até o momento da condenação 
e confisco, visto que em crimes desta natureza cuja pena é guerra, a mesma 
declaração de guerra equivale à sentença do juiz.
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TRECHO 3
Hay otra causa y muy justa por cierto y de gran extensión contenida en el Derecho de gentes, esto es, en 
la ley natural, y consiste en que aquellos que hayan sido vencidos en justa guerra, cualquiera que fuera la 
causa que la originó, tanto ellos como sus bienes pasan a ser posesión de los vencedores que de ellos se 
apoderen, pues tal es el origen de la servidumbre civil. (...)

Há outra causa, muito justa e de grande extensão, contida no direito dos 
povos, isto é, no direito natural, que consiste naqueles que foram derrotados 
numa guerra justa, qualquer que seja a causa que a originou, ambos os 
próprios, assim como seus bens, passam a ser propriedade dos vencedores 
que os apoderam, pois tal é a origem da servidão civil. (...)  

Sepúlveda, Juan Ginés de (1489-1573). Democrates segundo, o de las 
justas causas de la guerra contra los indios. Madrid: CSIC, Instituto 
Francisco de Vitoria, 1984, p. 86-124. (Tradução livre)
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TRECHO 1
(...) A las dudas, [primeiramente] crea V.R. que quien anduviere a examinar las contrataciones de los 
portugueses, que no le faltarán achaques en que parar. El remedio general es que los que les cabe parte 
de aquello, no curen de andar en demandas ni respuestas, sino que cierren los ojos y pasen como los 
otros. Pero [em particular] de los esclavos que los portugueses traen de su India, sin duda si se tuviese 
por cierto que los portugueses se alzan con ellos por aquella forma y ruindad, yo no sé por donde los 
pueda nadie tener por esclavos. Yo no creo que aquel sea trato, a lo menos común de los portugueses, 
aunque alguna vez haya acaescido; ni que faltase alguno que le advirtiese dello.

(...) Na dúvida, [primeiramente] creia vossa reverência que quem for 
examinar os contratos dos portugueses irão encontrar muitos problemas. O 
remédio geral é que aqueles que são afetados por isso não busquem 
soluções ou respostas, mas fechem os olhos e sigam em frente como os 
outros. Mas, particularmente, sobre os escravos que os portugueses trazem 
da sua Índia, sem dúvida, se era de fato que os portugueses se aproveitam 
deles dessa forma e com tamanha crueldade, não sei como alguém poderia 
considerá-los escravos. Não creio que este seja o tratamento, pelo menos 
comum, entre os portugueses, embora tenha acontecido algumas vezes; 
nem que faltou alguém para alertá-los sobre isso.

TRECHO 2
A la otra duda, de los que en sus tierras fueron hechos esclavos en la guerra, tampoco veo por donde les 
facer gran escrúpulo, porque los portugueses no son obligados a averiguar la justicia de las guerras entre 
los bárbaros. Basta que este es esclavo, sea de hecho o de derecho, y yo le compro llanamente.

 Quanto à outra questão, relativa aos (indígenas) que nas suas terras foram 
escravizados na guerra, não vejo porque deveriam (os portugueses) ter 
grandes escrúpulos, porque os portugueses não são obrigados a investigar a 
justiça das guerras entre os bárbaros. Basta que ele seja escravo, de fato ou 
de direito,que eu o compro de imediato.

TRECHO 3
Más duda me parece que hay de los otros que llevan a matar y los cristianos los rescatan, supuesto que 
los quieren matar injustamente. Pero, aun destos, tampoco veo la injusticia, que no hay duda, sino que 
aun en tomalle por esclavo, [bem está aquele negócio]. Si fuese por acá, adonde no se pueden hacer 
esclavo (sic) el que una vez es libre, sería otra cosa. Pero siendo en tierra donde se puede uno facer 
esclavo por muchas maneras y voluntariamente venderse, ¿por qué no se podrá voluntariamente dar por 
esclavo del que quiere rescatar, especialmente que si en la misma tierra otro natural lo rescatase, queda 
verdaderamente por esclavo? Pues un cristiano le podría comprar de aquel que le rescato, ¿ por qué no 
de sí mismo? Paréceme que se puede tener por esclavo por toda la vida.
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Parece-me que há mais dúvidas sobre os outros (indígenas) que iriam ser 
mortos e os cristãos os resgatam, assumindo que iriam morrer injustamente. 
Mas mesmo neste caso também não vejo injustiça, pois não há dúvida, 
mesmo depois se tornando escravos, se trata de um bom negócio. Se fosse 
por aqui, onde quem é libertado não pode virar escravo, seria outra coisa. 
Mas sendo em uma terra onde alguém pode tornar-se escravo de muitas 
maneiras e até vender-se voluntariamente, porque não pode alguém 
tornar-se escravo voluntariamente daquele por quem deseja ser resgatado? 
Especialmente porque se na mesma terra outro nativo o resgata, se torna 
verdadeiramente escravo. Bem, se um cristão poderia comprar de quem o 
resgatou, por que não de si mesmo? Parece-me que esse poderia ser 
escravo pelo resto da vida.

TRECHO 4
Mayor escrúpulo y más que escrúpulo es, que ordinariamente los traen inhumanamente, no se acordando 
los señores  que aquellos son sus prójimos, y de lo que dice san Pablo, que el señor y el siervo tiene otro 
Señor a quien el uno y otro han de dar cuenta. Que si los tratasen humanamente, sería mejor suerte la de 
los esclavos [entre cristãos], que no ser libres en sus tierras; demás que es la mayor buenaventura venir a 
ser cristianos. 

Maior e mais que um escrúpulo é, que ordinariamente os trazem de forma 
inumana, não se lembrando os senhores que aqueles são seus próximos, e, 
como disse São Paulo, que o senhor e o servo têm outro Senhor a quem 
ambos têm de prestar contas. Que se fossem tratados com humanidade, o 
destino dos escravos [entre cristãos] seria uma sorte melhor do que não 
serem livres em suas terras; Além disso, é uma grande sorte tornar-se 
cristão.

VITORIA, Francisco de. “Fragmento de una carta de Fray Francisco de 
Vitoria al padre Fray Bernardino de Vique acerca de los esclavos con 
que trafican los portugueses y sobre el proceder de los escribanos”. In: 
BELTRAN DE HEREDIA, Vicente. “Colección de dictamenes inéditos” 
(documento 7) Ciencia tomista, tomo 43, 1931, pp. 173-175. (Tradução 
livre)
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TRECHO 1
Livro III - Capítulo VI referem-se as duas missões que fez o padre francisco 
veloso, uma pelo rio das amazonas, outra pelo rio tocantins, em outra ocasião 
(p. 124)

(...) Partiu esta tropa da cidade do Grão-Pará na era do ano 1657, e andando 
pelo rio das Amazonas acima, chegou até ao rio Negro, gastando muitos 
meses em sua viagem. Por todo o caminho não fez o padre missionário 
senão doutrinar, levantar cruzes e batizar em caso de suprema necessidade 
além de examinar com grande diligência as causas da escravidão dos que 
se lhe traziam por escravos, averiguando-se por legítimos passando de 
seiscentos, os quais todos vieram para baixo a proveito dos particulares, 
sem os padres missionários terem mais que o trabalho de os irem buscar em 
seus sertões e terem averiguado seus cativeiros com risco de suas vidas em 
rios e terras tão doentias como é notório a todos; 

TRECHO 2
(..) as causas de cativeiro legítimo deviam de ser as que contêm a lei do ano 
1655 feita pelo Rei D. João o 4º, de gloriosa memória, e trazida do Reino 
pelo padre Antônio Vieira (...) que por legítima causa de guerra entre os 
índios bastava aquela que eles costumavam de ter por tal, quando dão 
guerra uns aos outros, e que sendo duvidosa a causa então se resgatariam 
com a condição do servirem cinco anos a quem os resgatasse, e ao cabo 
deles ficarem sem impedimento como os mais das aldeias; e como às vezes 
se acham por aqueles sertões uns escravos tidos por tais já desde seus 
avós, sem ser possível alcançar a origem e causa primeira de sua 
escravidão, resolveu-se que também estes tais se poderiam resgatar por 
escravos legítimos, dando a todos os seus registros em que se declaravam 
os servos, os senhores a causa do seu cativeiro certo ou duvidoso, os seus 
nomes e sinais por onde se pudessem conhecer melhor, e finalmente como 
se tinha dado por eles o resgate depois de serem legítimos escravos, e a 
quem pertenciam, para de tudo se fazer assento nos livros (...)
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TRECHO 3
Livro VIII Capítulo V  - convalescido o padre superior do desmancho de um pé, 
despacha uma tropa ao sertão para resgates (p.549 - 626 do arquivo) 

(...) Ordenei o padre Manuel Borba, missionário daquela tropa, que 
administrasse este seu cargo de missionário com exemplo e satisfação que 
se esperava de um filho verdadeiro da Companhia de Jesus, que por 
nenhum modo fizesse escravo para ninguém, senão conforme as reais leis 
de Sua Majestade, que são por causa da guerra justa ou estarem postos à 
corda para se comerem, quando eles mesmos antes quisessem servir por 
escravos aos portugueses que serem mortos no terreiro de seus adversários, 
para os fazerem pastos de seus ventres; e no mais tivesse grande cuidado 
de não faltar aos remeiros e cativos com a doutrina e sacramentos todos os 
tempos que se lhes não havia de faltar com eles.(...)

BETTENDORFF, João Filipe. Crônica da missão dos padres da 
Companhia de Jesus no Estado do Maranhão. Brasília : Senado 
Federal, Conselho Editorial, 2010.  
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Senhor. - 

Por carta de 7 de setembro de 1724, dei conta a Vossa Majestade das 
mortes, danos, e invasões que faziam os índios Manaus o (sic) Rio Negro, 
aos vassalos de Vossa Majestade, como constava das devassas que à 
Vossa Majestade remeti com a dita carta, e expondo o trato, a amizade que 
tinham com os holandeses, o que já também tinha representado, logo que 
cheguei em 1722, e pedindo ultimamente a resolução de Vossa Majestade 
sem que até agora me viesse.

Sendo preciso continuar as Tropas dos resgates em observância das leis e 
repetidas ordens de Vossa Majestade, e continuando os ditos Bárbaros do 
Rio Negro aos seus excessos, sem temor da escolta com que mandei ao 
Capitão Belchior Mendes, e sem temor, nem respeito dos resgates, e para o 
ser também da de guerra se Vossa Majestade me mandasse a resolução das 
devassas.

Porém não chegando as resoluções de Vossa Majestade e zombando os 
Índios Manaus das nossas Tropas, se levantavam com os resgates de Vossa 
Majestade uns sem querer pagar, outros insultando e acometendo as nossas 
bandeiras que iam fazer os resgates impedindo-lhe a força de armas a 
passagem dos rios, matando alguns dos nossos, e ainda o fizeram a outros 
debaixo de paz.

Cansou-se, desvelou-se, com incansável cuidado, e trabalho, com muitas 
fomes, e descômodos o Reverenciado Padre Mestre Joseph de Souza da 
Companhia de Jesus por acomodar aqueles Bárbaros, e principalmente ao 
infiel Ajuricaba, soberbo, e insolente que se intitulava governador de todas 
aquelas Nações, respeitando-o todos os mais Principais, e obedecendo-lhe 
aos seus preceitos, com temor, e respeito, e todos os insultos que se nos 
faziam eram por sua ordem, ou indução como depuseram muitas 
testemunhas.

Buscou-o Reverenciado Padre, praticou-o, fez pazes com ele, pediu-lhe a 
bandeira holandesa, deu-lhe outra portuguesa, prometeu ele obediência, e 
lealdade aos portugueses, e de querer servir a Vossa Majestade e recebeu 
cinquenta resgates para cinquenta Escravos.

Ficou o Reverenciado Padre muito contente e satisfeito, mandou-lhe oficiais 
para fazerem uma casa, escreveu maravilhas dele e da sua muita 
Capacidade e do grande serviço que com o dito Ajuricaba se podia fazer a 
Vossa Majestade e me deu conta de tudo, e ao mesmo tempo se queixavam 
os frades Missionários daquele rio da infidelidade do dito Bárbaro, e por
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evitar a relação do que contém a devassa, e documentos, a ela juntos que 
com esta se a de ver digo que o dito infiel enganou ao Reverenciado Padre 
de ver o seu trabalho baldado requeriu ao cabo prendesse o dito Ajuricaba, o 
qual o temeu fazer, e me deram parte com variedade, e com documentos 
Jurídicos, e novo conhecimento que aqui mandei tomar que juntas as 
devassas mandei votar por todos os Ministros da Junta das Missões, que 
todos votaram na guerra, exceto o Padre Reitor do Colégio que variou no 
parecer dos demais, e votando ultimamente o Bispo, requeria, ou 
recomendava a pronta execução do castigo.

Posta a minha consciência sem escrúpulo, vendo cheias todas as Condições 
que os teólogos (sic), Juristas, e Canonistas requerem para a guerra ser 
justa, e vendo completas, e provadas as condições da lei de Vossa 
Majestade de 28 de abril de 1688 sobre as condições da Guerra, entendi que 
não só de justiça, e de obrigação, mas de necessidade estava obrigado a 
mandar fazer a Guerra dos Principais das Nações dos Mayapenas, que por 
todos os votos, e também pelos da Companhia, foi julgada por justa, como 
também mandar prender o Ajuricaba, e castigá-lo, e também a fazer-lhe 
guerra, e aos seus aliados na forma de todos os pareceres da junta e 
juntando o que pude com soldados e moradores, e com os que andavam nas 
três Tropas dos resgates, e do cabo de todas elas, a quem tinha dado o 
primeiro regimento que com esta remeto a Vossa Majestade e depois, lhe 
mandei o segundo de que também remeto a Cópia para que Vossa 
Majestade e os Ministros, vejam o fundamento das minhas disposições com 
as clarezas, e seguranças para desencargo da minha consciência, e zelo 
real serviço de Vossa Majestade, os quais peço que vejam com atenção, e 
com eles as devassas, e pareceres dos Ministros da Junta das Missões.

Chegado os ditos socorros, e juntas de Tropas, e consultado tudo com os 
Reverenciados Padres Mestres, Joseph de Souza, Anibal Mazollane ambos 
da Companhia de Jesus se resolveu que se buscasse primeiro o bárbaro, e 
infiel Ajuricaba, e buscando-o os nossos na sua aldeia se pôs em defesa 
antes de se fechar o cerco, porém com os tiros de uma peça de Artilharia 
que os nossos levavam, se resolveram a fugir, e a desamparar a Aldeia com 
outros principais, que com ele se achavam na mesma Aldeia para o 
defenderem, e seguidos dos nossos nesta ocasião, e nos dias seguintes 
buscando-o nas Aldeias dos seus aliados, foi ultimamente preso o dito 
bárbaro, régulo, e infiel Ajuricaba e seis ou sete principais menores dos seus 
aliados, e que com ele se acharam e se fizeram 200 ou 300 presas dos quais 
vieram 40 para os gastos, que se fizeram na fazenda de Vossa Majestade, e 
30 para os quintos.

Com este castigo ficará o Rio Negro, e as missões dele de todo sossegadas, 
e com grande aumento de vassalos de Vossa Majestade e grande número
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de Almas para Deus, ao menos dos Inocentes que dos adultos, lhe acho 
muita dificuldade por se comerem uns aos outros continuamente e não 
fazerem diferença de mãe e filha, e terem muitas mulheres.

A nossa Tropa está por hora sem operação por estarem cheios os rios e que 
para dezembro, iria dar o castigo dos Mayapenas, e com ele ficará 
desimpedida a passagem das cachoeiras e se abrirá caminho para as 
Tropas dos resgates de Vossa Majestade resgatarem muitos Cativos, e para 
os Missionários reduzirem muitos milhares de Almas, se estes que são dos 
Carmos obrarão com aquele ardente zelo, com que obram os da Companhia 
de Jesus.

Pelo referido, e pelo que consta das devassas que remeti, e das que agora 
remeto constará a Vossa Majestade que há 3 anos que tenho impedido esta 
guerra, sem resolver a fazê-la com murmuração, e queixas universais, e 
quando me resolvi a mandá-la executar, foi por entender era precisa ao 
serviço de Vossa Majestade e mais necessária para o de Deus, e para a 
propagação da Santa Fé, e segurança dos domínios de Vossa Majestade, e 
parece, que o mesmo Deus assim o quis, pois com tão poucas forças se 
reduziu aquele soberbo, e os seus aliados, com tão bom sucesso.

Vindo o dito Ajuricaba preso para esta praça, e ainda dentro do seu rio se 
levantaram a Canoa em que vinham grilhões, e quiseram matar os soldados, 
e postos estes em Armas, contidos uns, e mortos outros, se deitou o dito 
Ajuricaba ao mar, e outro Principal, e não apareceram mortos nem vivos, e 
pondo de parte o sentimento de perdição da sua Alma, nos fez muita mercê 
por nos livrar do cuidado de o guardar, o que tudo me pareceu pôr na real 
presença de Vossa Majestade para que a vista das ditas devassas determine 
e mande o que muito for Servido. 

- Belém do Pará, 26 de setembro de 1727. João da Maya Gama.

GAMA, João da Maia. Carta de João da Maia Gama a El-Rei referindo a 
castigo dos Manáos, a prisão e morte de Ajuricaba - 26 de setembro de 
1727 
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Americo Makk, “Portait of Chief Ajuricaba”



Laboratório de Ensino e Material Didático

DOCUMENTO 6 

Americo Makk, “St. Stephen painting detail”
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“AJURICABA é o grande divulgador das inovações na arte da guerra de 
resistência que surgiu nos combates contra um Exército de renome e 
tradição, como era o português, contra quem lutou com meios limitados e 
rústicos em uma guerra de movimento e de inquietação constante. 
A atuação de AJURICABA é responsável pelo surgimento das primeiras 
ações do Combate de Resistência, visando à expulsão de um invasor 
português, à manutenção do seu território e à sobrevivência de sua nação 
indígena.” 

Texto explicando a Denominação Histórica do 54 batalhão Ajuricaba. 
Página oficial do exército brasileiro. 
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Brasão de armas, 54º Batalhão de Infantaria de Selva. Batalhão Cacique 
Ajuricaba.
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Seção II
 Das Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas 

Art. 4º São terras tradicionalmente ocupadas pelos 
indígenas brasileiros aquelas que, na data da promulgação 
da Constituição Federal, eram, simultaneamente: 

I - habitadas por eles em caráter permanente; 
II - utilizadas para suas atividades produtivas; 
III - imprescindíveis à preservação dos recursos 

ambientais necessários a seu bem-estar; 
IV - necessárias à sua reprodução física e cultural, 

segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 1º A comprovação dos requisitos a que se refere o 
caput deste artigo será devidamente fundamentada e 
baseada em critérios objetivos. 

§ 2º A ausência da comunidade indígena em 5 de 
outubro de 1988 na área pretendida descaracteriza o seu 
enquadramento no inciso I do caput deste artigo, salvo o 
caso de renitente esbulho devidamente comprovado.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, Regulamenta o art. 231 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o reconhecimento, a demarcação, o uso e a 
gestão de terras indígenas, projeto de lei N° 2903, de 2023 


